




Mais um ano se passou, e este, particularmente, foi especial para nós: 
foi o primeiro ano de vida do Instituto Filantropia, inaugurado em de-
zembro de 2012. Ao longo deste ano, produzimos mais de 500 páginas de 
conhecimento técnico voltado para a melhoria da gestão das organizações, 
atualizamos diariamente notícias no site do Instituto, realizamos eventos 
mensais com foco em gestão e voltamos nossas atenções para os a� liados.

O objetivo para o ano que chega é focar em contínuas melhorias e 
colocar em prática o planejado Fórum Interamericano de Filantropia 
Estratégica – FIFE, que será realizado pelo Instituto Filantropia em 
março de 2014, em Natal. 

E foi o clima de celebração das conquistas e da expectativa para o ano 
que se inicia que inspirou matéria de capa desta última edição de 2013: 
falamos de superação das di� culdades e realizações alcançadas por pessoas 
que contaram com o apoio de organizações sociais durante o decorrer de 
suas vidas.

São histórias comoventes, de pessoas que passaram por muitas di� -
culdades e encontraram na atuação do Terceiro Setor uma maneira de 
dar a volta por cima, graças à sua força de vontade e ao apoio dessas insti-
tuições. São histórias como essas que nos encorajam a continuar na luta: 
fortalecendo a gestão das organizações, todo o atendimento prestado por 
elas consequentemente melhora também.

Desejamos a todos que a nova etapa que se inicia seja inspirada tam-
bém por essas histórias apresentadas nesta edição: a força de vontade e 
a dedicação levam à superação de obstáculos, e à conquista de novas vi-
tórias. Como diria Margaret � atcher, ex-primeira ministra do Reino 
Unido: “Gostaria que você soubesse que existe dentro de si uma força 
capaz de mudar sua vida. Basta que lute e aguarde um  novo amanhecer”. 

Boa leitura e bom ano novo!

� aís Iannarelli e Marcio Zeppelini

MARCIO ZEPPELINI
Presidente 
do Instituto Filantropia

SEGUINDO EM FRENTE!

THAÍS IANNARELLI
Diretora-executiva 
do Instituto Filantropia
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Iniciativas que acabem com o trabalho infantil no campo po-
dem ter in�uência positiva sobre a erradicação da pobreza na 
América Latina e no Caribe, de acordo com o segundo rela-

tório sobre o trabalho rural da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO), em conjunto com a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). Segundo o docu-
mento, 48% das 12,5 milhões de crianças da região que trabalham 
estão na agricultura familiar ou de subsistência. Essa porcenta-
gem varia: 61,5% na região andina, 42,7% na América Central e 
38,4% no Cone Sul. “A única solução real para evitar que as crian-
ças trabalhem é avançar na erradicação da pobreza, da insegurança 

alimentar e da exclusão social”, explicou o representante regional 
da FAO, Raúl Benitez, que destacou que, em curto prazo, “existem 
medidas legais, de educação e sensibilização que os governos po-
dem implantar para garantir que as crianças permaneçam nas esco-
las e não se exponham aos riscos do trabalho”. Por isso, o relatório 
assinala que os governos da América Latina e do Caribe devem 
avançar rumo à erradicação total do trabalho infantil na região, 
pois uma resposta que permita tirar as crianças do trabalho estará 
estreitamente vinculada à erradicação da pobreza, permitindo as-
sim romper com o ciclo reprodutivo da miséria.

 

SUDESTE CONCENTRA METADE DOS 
DOMICÍLIOS EM FAVELAS DO BRASIL
A região Sudeste reúne praticamente metade dos domicílios 
situados nas comunidades carentes e istentes em todo o rasil, 
de acordo com o evantamento de Informações erritoriais I , 
realizado com base no Censo emo ráfico de  do Instituto 

rasileiro de eo rafia e stat stica I  e undo o estudo, io 
de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo concentram 

,  do total de casas nestas áreas  os cerca de ,  mil ões de 
domicílios em aglomerados subnormais – como são chamadas as 
favelas pelo IBGE – contabilizados nas 27 unidades da federação, 1,6 
mil ão se encontram no udeste   ordeste é a se unda re ião 
com maior número de habitações em comunidades carentes, com 

,  do total  mil domic lios  m se uida, aparecem o orte 
(14,4% – 463 mil), o Sul (5,3% – 57 mil) e, por último, o Centro-Oeste 

,    mil  ealizado pela primeira vez pelo Censo , o I  
pretende ualificar as favelas e proporcionar maior con ecimento dos 
aspectos espaciais dessas áreas do pa s

 

ACABAR COM TRABALHO INFANTIL PODE AJUDAR NA ERRADICAÇÃO DA POBREZA
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ONG CANTO CIDADÃO REALIZA UM DOS 
MAIORES PROJETOS DE TEATRO GRATUITO DO PAÍS

DESMATAMENTO NA 
AMAZÔNIA AUMENTA 28%

 desmatamento na maz nia subiu 
28%, segundo números do Projeto de 

onitoramento da Floresta maz nica por 
Satélites (Prodes) e do Instituto Nacional 
de es uisa spaciais Inpe  s dados 
são equivalentes ao período de agosto de 
2012 a julho de 2013, e mostram que a 
área desmatada foi de  uil metros 

uadrados  pesar do aumento, essa é a 
se unda menor ta a de desmatamento á 
registrada em toda a história desde que 
o monitoramento começou a ser feito  
Entre os Estados que mais desmataram 
estão ato rosso  e oraima  

uando o cálculo é feito em uil metros, 
os Estados que lideram o ranking 
de desmatamento são o ará  

uil metros uadrados  e ato rosso 
 uil metros uadrados

 

A ONG Canto Cidadão está levando, gratuitamente, 
crianças da rede pública de ensino e de organizações so-
ciais ao teatro. O Programa “Arte em Todo Canto” teve 

início em maio e até �nal de outubro já bene�ciou mais de 20 mil 
crianças, superando em 40% a meta inicial. Trata-se da sequên-
cia do projeto que começou em 2008 e já atendeu a mais de 40 
mil pessoas de escolas públicas e hospitais. No total são dez peças 

apresentadas durante a semana a grupos de 80 crianças. Os espe-
táculos são oferecidos no teatro do Canto Cidadão (Rua Galeno 
de Almeida, 557, em São Paulo) e abordam temas de cidadania, 
educação, meio ambiente e saúde. O projeto também leva a peça 
“Pra onde vão as bolinhas de sabão?”, de autoria de Felipe Mello, 
a unidades dos CEUs (Centros Educacionais Uni�cados). 
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O Regimento Interno tem por objetivo complementar o 
Estatuto Social, detalhando as regras gerais inicialmente men-
cionadas e especificando as normas de funcionamento e admi-
nistração da organização. Em outras palavras, o Regimento 
Interno contém os procedimentos práticos e aspectos do dia 
a dia da organização.

No Brasil, a elaboração deste documento não é obrigató-
ria e não é prevista em lei. A exceção à não obrigatoriedade 
de sua implementação será quando o Estatuto Social da orga-
nização determiná-la expressamente.

VANTAGENS
Apesar de ser um documento facultativo, o Regimento 

Interno pode ser útil, sendo extremamente recomendável 
que organizações de médio e grande porte o adotem, princi-
palmente quando já têm um certo tempo de funcionamento 
e os procedimentos internos operacionais já se demonstram 
mais complexos. 

Como o Regimento Interno pode ser útil:
 n Tornando o direcionamento institucional claro para o 

público interno da organização (missão, visão e valores 
institucionais); 

 n Evitando sobrecarregar o Estatuto com detalhes operacio-
nais muito específicos, tornando-o mais conciso e claro;

 n Previnindo dificuldades de interpretação do Estatuto que 
podem levar a organização a situações de impasse;

 n Proporcionando à organização um funcionamento trans-
parente e seguro, reduzindo riscos;

 n Quando necessário, mantendo a confidencialidade das 
regras internas de operação da organização, pois o regi-
mento não precisa ser tornado público;

 n Estabelecendo princípios, regras de procedimento, deveres 
e obrigações para seus membros e dirigentes; 

ESTABELECENDO  
REGRAS INTERNAS

 n Organizando as relações entre os membros da organização, 
sejam eles usuários, empregados, voluntários ou dirigentes;

 n Amenizando tendências demasiadamente centralizado-
ras e possibilitando a configuração de responsabilidade 
individual;

 n Proporcionando a futuros membros, dirigentes, colabo-
radores e até mesmo financiadores o acesso mais fácil às 
regras essenciais da organização; 

 n Dando sinal de boa governança da organização; e
 n Permitindo alterações das normas internas sem necessi-

dade de modificar o Estatuto Social (e sem ter que infor-
mar o cartório, o que libera a organização de pagamentos 
de taxas a cada alteração).

FORMALIDADES
Por ser um documento não obrigatório, não existe forma 

pré-estabelecida nem cláusulas obrigatórias. O conteúdo do 
Regimento Interno é, portanto, determinado livremente pela 
organização (exceto nos casos em que seu formato é determi-
nado pelo Estatuto Social).

Criação de Regimento Interno não é obrigatória,  
mas  muito til para organizações sem fins lucrativos

Conselho: Não escreva o 
Regimento Interno logo no momento 
da criação da organização. Espere 
alguns meses ou até mesmo 
um ano para observar o seu 
funcionamento para, então, redigir 
um documento que ajude a resolver 
os desafios enfrentados.

REVISTA FILANTROPIA 64   \ 21 

























































como os mecanismos que as distinguem do mundo empre-
sarial do mercado, considerando essa “insegurança jurídica”, 
vem propondo a construção de um Marco Regulatório das 
Relações do Estado com as organizações sociais.

Em 2010 essa articulação formulou uma “Plataforma por 
um novo marco regulatório para as organizações da sociedade 
civil”,  assinada por centenas de organizações brasileiras e apre-
sentada aos candidatos à Presidência da República.

Praticamente na mesma época (2009), a “Lei da Filantropia” 
nº 12.101 consolidava um esforço de décadas e desenvolvia seu 
marco regulatório específico. As mobilizações que resultaram 
na lei de revisão das certificações nos ensina que há um cami-
nho a ser percorrido, como também os rumos de sua regula-
ção em construção. Regulações específicas se completam e se 
ressignificam se estiverem situadas no contexto do conjunto 
das organizações sociais, enquanto parte do fortalecimento 
da sociedade civil, algo indissociável da democracia brasileira. 

*Texto baseado e dados extraídos da Cartilha: “Marco Regulatório das Relações entre o Estado e a sociedade civil. Contra a criminalização e pelo reconhecimento das 
organizações da sociedade Civil” - produção: Cáritas Brasileira em parceria com a “Plataforma por um Novo Marco Regulatório para as Organizações da Sociedade Civil” - 
http:||plataformaosc.org.br

A presidenta Dilma comprometeu-se a desenvolver uma 
proposta de legislação no primeiro ano de seu mandato em carta 
expressa à Plataforma. Os esforços e diálogos dessa Plataforma 
com a Secretaria Geral da Presidência da República produziu 
uma minuta de Projeto de Lei. Entretanto, o encaminhamento 
para o Congresso ainda não aconteceu.

Enquanto isso, as manchetes de jornais continuam a 
construir a ideia de que os movimentos e as organizações 
da sociedade civil são quadrilhas de bandidos a cometer cri-
mes hediondos. Para as organizações da sociedade civil são 
anos de preocupações e custos a serem defendidos. Trabalhos 
interrompidos sistematicamente, organizações em extinção e 
comunidades prejudicadas. 

As organizações da Assistência Social, cujas ações de inci-
dência e mobilização cidadã originaram atual lei, mesmo que 
restrita à certificação das beneficentes, indicam um caminho 
e um rumo a seguir. 
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de uma sociedade socialmente justa, politicamente democrá-
tica concebida para o exercício da felicidade humana.

Não alentamos ingenuidades. A construção de uma po-
lítica social não é possível sem a manifestação do conflito de 
interesses em disputas na sociedade. Na assistência social não 
é diferente. No seu interior, mesmo que de forma silenciosa, 
dois paradigmas estão em competição, e isto repercute no 
trabalho dos profissionais, reclamando deles posicionamen-
tos conscientes, abertos ou velados.

A ideia de que a assistência social é um direito de cidada-
nia sob a responsabilidade primaz do Estado ainda é matéria 
que enseja dúvidas, descon�anças e discordâncias. Hoje essa 
disputa de paradigmas se manifesta mais fortemente na ges-
tão e na operacionalização da política e menos nos fóruns de 
debates. Por esta particularidade, o trabalho pro�ssional é es-
tratégico para captar, nas sutilezas em que o assistencialismo 
destila sua crueldade, a diretriz adotada no cotidiano dos es-
paços por onde a assistência social �ui. É ali, na ação coti-
diana, que o paradigma em construção se a�rma ou se nega.

A professora Joaquina Barata em eloquente palestra sobre 
a gestão do trabalho no SUAS propugna, com toda razão, 
um “trabalho que, no interior de uma política pública, tem 
o compromisso de repudiar o assistemático, o episódico, o 
casual, o incerto, ou a egoísta vontade particular. Mas tem, 
sim, a obrigação de traduzir-se em sérios e importantes servi-
ços concretos e benefícios sistemáticos, programas e projetos, 
organizados e fundamentados no conhecimento de necessi-
dades históricas presentes e futuras.” O pressuposto para o 
trabalho nos termos defendidos acima tem uma forte dimen-
são subjetiva e está relacionada às convicções e opções éticas 
e políticas dos trabalhadores. Concordamos com os ideais 
que conformam a política nacional de assistência social? 
Consideramos justo que usuários da assistência social parti-
cipem dos circuitos que favorecem o exercício da cidadania?

A efetivação do SUAS em consonância com seus princí-
pios e diretrizes exige dos seus gestores e trabalhadores a dis-
posição, a coragem e o compromisso para empreender além 
de mudanças, rupturas. Recorro, uma vez mais, ao texto 
da professora Joaquina Barata para apontar as rupturas que 
precisamos empreender: “Com o passado da não política; 
com a naturalização da questão social; com a insuficiência 
dos canais de participação e representação social; com os 
que não querem reconhecer os usuários como trabalhado-
res aptos; com a ingenuidade dos que não reconhecem nas 
políticas públicas o embate genético da dinâmica conflitiva 
capital/trabalho”.

Estou convencido que os usuários da assistência social de-
positam grandes esperanças nos operadores desta política por 
identi�car neles aliados estratégicos às suas causas e lutas. 

‘invisíveis’, os transformados em casos individuais...”. Esta 
política expressa e materializa esforços, ideais e diretrizes 
fundamentais para avançar na transição das práticas assisten-
ciaslistas as quais, ao longo de séculos, modelaram o campo 
assistencial em direção da consolidação de uma política pú-
blica asseguradora de direitos. Será a melhor política ou a 
política possível no atual contexto histórico? 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
(2005/2012) representa o desafio histórico de construir 
uma proteção social não contributiva em âmbito nacional, 
asseguradora de serviços, programas, projetos e benefícios 
capazes de serem efetivados sob os signos da integralidade 
e da uniformidade de padrões sem prejuízos às particula-
ridades sociais e regionais. Na gestão do Sistema Único de 
Assistência Social, uma diretriz destacada é a equidade, com-
preendida como um requisito da universalização. Conforme 
o disposto no Art. 3º da Resolução (CNAS) nº 33/2012, 
a equidade significa “respeito às diversidades regionais, cul-
turais, socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando 
aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco 
social e pessoal”.

Na mesma direção, a Resolução (CNAS) nº 109/2009, 
que trata da tipificação dos serviços socioassistenciais, é o 
emblema de uma tentativa para “estabelecer bases de pa-
dronização nacional dos serviços e equipamentos físicos do 
SUAS”. A padronização destas bases procura estabelecer me-
canismos que contribuam para a racionalização dos proces-
sos de gestão, tornando possível, em âmbito nacional, um 
diálogo sobre “fazeres comuns” traduzidos na mesma lingua-
gem. Para que a comunicação possa fluir no interior deste 
sistema protetivo é necessário eliminar a “babel” que vigo-
rara até então. Dito de outra forma, um abrigo deve, para 
assim ser tipificado, apresentar características reconhecidas 
em todo o território nacional sob padrões de qualidade e 
respeito à dignidade do abrigado.

A efetivação desta importante política social, pela com-
plexidade das demandas que atende, exige uma criteriosa 
qualificação  profissional. Ao lado dos investimentos relati-
vos à qualificação profissional, é igualmente necessário pro-
ver estabilidade profissional, remuneração justa e jornada de 
trabalho compatível com os requisitos para um trabalho de 
qualidade. A inadvertência com as equipes profissionais re-
presenta um sério risco para o sucesso do Sistema Único de 
Assistência Social. Esta parte é de  responsabilidade do em-
pregador. Do lado dos trabalhadores – recurso e patrimônio 
essenciais à efetivação da política – o que se espera e deseja 
é o compromisso profissional com os fundamentos éticos e 
políticos que estruturam o SUAS, com os objetivos inscritos 
na referida política pública e, sobretudo, com a construção 
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sua política de relacionamento com os diversos públicos que 
impactam com suas operações, principalmente as comunidades. 

Os relatórios deveriam ser instrumentos de gestão para 
as empresas, uma forma de se conhecerem melhor através do 
esforço para esmiuçar suas atividades de acordo com padrões 
internacionalmente reconhecidos, como o Global Reporting 
Iniciative (GRI). No entanto, em boa parte das vezes, isso 
não acontece. Os relatórios são preparados por equipes mais 
preocupadas em preservar a imagem da empresa e valorizar 
iniciativas que considerem adequadas do que para oferecer 
uma visão de conjunto sobre as políticas de sustentabilidade 
corporativa. Mesmo assim, vale registrar: ruim com eles, 
pior sem eles.

Foi nessa linha que a Bolsa de Valores de São Paulo 
(BM&FBOVESPA) lançou para as empresas listadas em seus 
pregões o desa�o de universalizar a prática de produzir rela-
tórios de sustentabilidade. A normativa da bolsa é explícita: 
“As empresas devem apresentar seus relatórios ou explicar 
por que não fazem esse relato”. Uma orientação que certa-
mente causa alvoroço entre os pro�ssionais das empresas, que 
agora terão de pensar em como agir e dar materialidade a essa 
orientação, e para as empresas e pro�ssionais que hoje vivem 
de produzir relatórios para empresas, além de ser um mercado 
certamente em expansão. 

Estima-se que no Brasil cerca de 200 empresas façam seus 
relatórios dentro dos padrões GRI, mas a estatística é falha, 
porque não há uma regra que obrigue a empresa a registrar 
seu relatório junto ao escritório do GRI. Um dado relevante é 
que dentre as empresas listadas no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial (ISE) da BM&FBOVESPA, neste ano foram 
quase 40 que participaram, e todas publicaram relatórios.

Mas uma pergunta recorrente é: “Para que serve um relatório 
de sustentabilidade?” 

Os atuais, para muito pouco. Uma enquete informal feita 
com pro�ssionais que atuam na área de sustentabilidade e 
especialistas no tema em todo o Brasil mostrou que poucos 
são aqueles que se disponibilizam e dedicam tempo à leitura 
do relatório. A maioria apenas olha de relance e guarda, até 
que o exemplar do ano seguinte lhe chegue às mãos. Mesmo 
os analistas de investimentos e os potenciais investidores dão 
pouca atenção aos relatórios, porque sabem que, em sua maior 
parte, são peças de marketing e não oferecem uma visão cre-
dível dos processos de gestão das empresas. O marketing e as 
informações relevantes estão de tal forma entrelaçados que não 
é possível ao leitor fazer uma distinção entre as informações 

efetivamente relevantes daquelas que simplesmente tentam 
mostrar uma foto mais palatável da empresa.

Em tempos de mudanças, em que antigos paradigmas 
econômicos são cotidianamente contestados, conhecer as em-
presas de fato, o que pensam e como enfrentam seus dilemas 
torna-se fundamental para a criação de um mercado mais equi-
librado e eticamente sustentável. Os relatos empresariais deve-
riam oferecer aos leitores uma visão da complexidade da gestão 
e de seus impasses, o que pensam os executivos e como é a per-
cepção, de fato, que os seus principais públicos, stakeholders, 
têm da corporação. De fato, o ideal é que as empresas se ofe-
reçam para uma reportagem, algo mais próximo do jornalismo 
do que do marketing, pois assim poderiam dar credibilidade às 
informações publicadas.

A própria empresa e seus executivos e colaboradores deve-
riam também ser tratados como stakeholders, uma vez que o 
quadro geral apenas se forma com a junção de todos os compo-
nentes desse quebra-cabeças, que é uma organização complexa. 
Nos próximos anos um número enorme de novas empresas irá 
incorporar em suas práticas o relatório anual de sustentabi-
lidade. É importante que essas peças de informação tenham 
alguma utilidade para a própria empresa e para a sociedade 
e comunidades onde suas unidades estarão inseridas. Outro 
ponto fundamental é que o relatório de sustentabilidade ganhe 
a mesma relevância dos balanços, onde os números das em-
presas são esmiuçados por investidores, e nunca poderá haver 
qualquer tipo de maquiagem. 

Ser sustentável tem uma relação direta com a redução de 
riscos para a empresa com a manutenção de sua “licença para 
operar”, não pelas leis, mas pela própria sociedade, e com a 
perenidade dos negócios. Relatar, mais do que a montagem 
de um cenário idealizado, deve signi�car cada vez mais bus-
car, através da transparência, compartilhar dilemas com a so-
ciedade e com outros setores do mercado. Também, é claro, 
mostrar suas boas práticas. 

Os relatos empresariais deveriam oferecer aos leitores 
uma visão da complexidade da gestão e de seus 

impasses, o que pensam os executivos e como é a 
percepção, de fato, que os seus principais públicos, 

stakeholders, têm da corporação.
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violência contra as mulheres continua como uma 
das maiores calamidades de nosso tempo. É escan-
daloso que, hoje em dia, para muitas mulheres e 
crianças a violência se encontre nas esquinas, lo-

cais de trabalho ou em suas próprias casas. E, frequentemente, 
a justiça está ausente.

Em Busia, Quênia, em junho deste ano, uma jovem de 16 
anos de idade foi violentada e jogada em uma fossa de seis me-
tros de profundidade, que acabou ocasionando em uma fratura 
da coluna e uma fístula obstétrica. A polícia decidiu não perse-
guir penalmente os homens. Em lugar, como castigo, ordenou-
-lhes cortar o gramado da estação policial.

A notícia desencadeou uma excepcional manifestação de 
indignação pública. A campanha “Justiça para Liz”, assinada 
por um 1,4 milhões de pessoas, fez com 
que o presidente da Corte do Quênia to-
masse providencias imediatas para o caso. 
Por que foi necessária a mobilização de 1,4 
milhões de pessoas para que se iniciasse o 
processo de justiça e qual é o direito hu-
mano fundamental da vítima?

Em outra parte do mundo, em Auckland, 
Nova Zelândia, quando uma menina de 13 
anos de idade havia denunciado a polícia de 
que havia sido violentada por três jovens, 
uma das primeiras perguntas que ela contou que lhe �zeram 
foi: “Como estava vestida?”. Isto ocorreu em 2011. Dois anos 
mais tarde, depois de várias agressões similares pelo mesmo 
grupo, se gerou uma reação pública com o objetivo de que as 
autoridades tomassem alguma medida.

Ao órgão de controle da conduta da polícia da Nova Zelândia 
foi ordenado revisar a conduta destes casos e a polícia, agora, �-
nalmente está realizando as investigações que deveriam ter sido 
iniciadas dois anos antes.

Tristemente, estes não são casos isolados. Estes crimes 
ocorrem regularmente em diversos países em todo o mundo, 

mas raramente aparecem nas manchetes, geram uma indigna-
ção pública ou levam as autoridades a tomar decisões.

Na maioria dos lugares, as mulheres são envergonhadas ou 
intimidades por denunciar à polícia a violência, particularmente 
a violência sexual. E quando elas ultrapassam as diversas barrei-
ras sociais e tabus e fazem uma denúncia, enfrentam, frequen-
temente, cruéis e insensíveis reações o�ciais, que, de maneira 
efetiva, impedem o acesso a justiça.

A violência contra as mulheres e crianças têm se perpetuado 
por séculos de dominação masculina e discriminação baseada no 
gênero. Esta violência está embasada em normas profundamente 
enraizadas socialmente, as quais só reconhecem o valor das mu-
lheres a partir de noções discriminatórias de castidade e “honra” 
e é frequentemente usada para controlar e humilhar não apenas 
as vítimas, mas também suas famílias e comunidades.

É essencial desa�ar estas noções, que comumente permeiam 
o sistema de justiça, o qual resulta em um círculo vicioso de im-
punidade e maior violência.

O Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a 
Mulher e a relatora especial sobre a Violência contra as Mulheres 
têm documentado a violência contra as mulheres, suas causas e 
consequências em todo o mundo e têm recomendado medidas 
para eliminar esta violência e reparar suas consequências.

Estas recomendações devem ser levadas 
a sério. Os Estados estão obrigados pelo di-
reito internacional dos direitos humanos a 
assegurar que o sistema de justiça penal, em 
cada uma de suas etapas, encontre-se livre de 
preconceitos de gênero, que inclui a inves-
tigação, perseguição, interrogatórios, prote-
ção das vitimas e testemunhas, o pronuncia-
mento das sentenças.

A insinuação de que as mulheres têm uma 
propensão a mentir e que seu testemunho deve 

ser corroborado ou tomado com cautela deve ser eliminada em 
todas as etapas dos processos judiciais, assim como a ideia de que 
as mulheres incitam a violência sexual por estar fora de casa à noite 
ou por vestir-se de uma maneira em particular.

No Dia Internacional para a Eliminação da Violência 
contra a Mulher, façamos o que estiver ao alcance para eli-
minar os estereótipos prejudiciais de gênero que ajudam a 
perpetuar um clima de que a violência contra as mulheres 
é considerada aceitável ou “merecida”. A violência contra as 
mulheres é simples e absolutamente inaceitável – sem impor-
tar como estejam vestidas. 

Declaração da alta comissária das 
Nações Unidas para os Diretos Humanos, 
Navi Pillay, no Dia Internacional para a 
Eliminação da Violência contra a Mulher, 
lembrado a cada ano no dia 25 de 
novembro, alerta para problema mundial

É essencial desafiar estas 
noções, que comumente 
permeiam o sistema de 
justiça, o qual resulta 
em um círculo vicioso 

de impunidade e maior 
violência

  Crédito: ONU Brasil
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É MAIS QUE ESPERANÇA. 
É REALIZAÇÃO!

www.ressoar.org.br

facebook.com/institutoressoar

twitter.com/ressoar

Junte-se à nós e seja mais que esperança na vida de muita gente! 
Faça parte de nossos projetos.  

Vamos tornar a sociedade mais justa e menos desigual. 
 

Fale conosco - ressoar@ressoar.org.br

Ressoar Multimeios 
Curso de capacitação profissional na área 
audiovisual com 700 alunos inscritos a cada 
etapa.

Ressoar nos Bairros 
200 mil atendimentos por ano. 
Diversão e prestação de serviços para 
quem mais precisa.

Projeto Nova Canaã 
Educação, esportes e alimentação 
para 600 crianças de Irecê, no 
sertão da Bahia.

Ressoar Solidário 
Ações de voluntariado em 
diversas áreas por todo o Brasil.

Programa Ressoar
Apresentado por Chris Flores, o 
Programa Ressoar vai ao ar pela Record 
News todos os domingos às 19h30, 
com reprise nos sábados seguintes 
às 11h30. Por meio de reportagens e 
entrevistas, abre espaço para o debate 
sobre o terceiro setor, incluindo temas 
econômicos, sociais e educacionais.




























